
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.999 - RS (2013/0286162-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PAULO SUBTIL DE GODOY 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH 
  FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE 

CRÉDITO 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
CARTÃO DE CRÉDITO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
DESCONHECIMENTO DAS CLÁUSULAS GERAIS DO PACTO. SÚMULAS N. 5 E 
7-STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULAS N. 5 E 7-STJ. 
ENCARGOS DO PERÍODO DE NORMALIDADE COBRADOS EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MORA DO DEVEDOR CARACTERIZADA.
1. Insubsistente a alegada violação aos arts. 458 e 535 do CPC, haja vista que 
enfrentadas fundamentadamente todas as questões levantadas pela parte, porém em 
sentido contrário ao pretendido.
2. A alegação de que o autor não teve ciência prévia das cláusulas estabelecidas pela 
administradora, demandaria, para sua verificação, o reexame de fatos e provas, 
providência que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 desta Corte. 
3. O pedido que se verifique a inexistência de pactuação expressa da capitalização 
mensal dos juros demandaria análise do conteúdo fático e contratual dos autos, que se 
situa fora da esfera de atuação desta Corte, nos termos dos enunciados 5 e 7 da 
Súmula do STJ.
4. "As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros 
encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que 
integram o Sistema Financeiro Nacional" (Enunciado 596), panorama que vige desde a 
revogação da Lei de Usura em relação às instituições financeiras, pela Lei 4.595/1964, 
na forma da disciplina geral sobre a matéria, pelo rito do recurso repetitivo, nos autos do 
REsp 1.061.530/RS (2ª Seção, Rel. Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJe de 
10.3.2009).
5. A cobrança do crédito com acréscimos indevidos, no período de normalidade 
contratual, não tem o condão de constituir o devedor em mora, porque dificultado o 
pagamento, causando a impontualidade da qual ainda se beneficiaria com a aplicação 
da cláusula penal (EREsp 163.884/RS, Rel. p/ acórdão Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 
por maioria, DJU de 24.9.2001; Resp repetitivo 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, unânime, DJe de 10.3.2009). 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.999 - RS (2013/0286162-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por PAULO SUBTIL DE GODOY contra a decisão de fls. 495/497 e-STJ, a 

qual negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

O recorrente sustenta que o acórdão estadual é omisso; não teve ciência 

prévia das cláusulas estabelecidas pela administradora de cartões de crédito, razão 

pela qual juros superiores ao teto da Lei de Usura e a sua capitalização não podem ser 

cobrados; os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa de 12% ao ano; a 

capitalização mensal dos juros é vedada no contrato e a mora do devedor não se revela 

configurada. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.999 - RS (2013/0286162-9)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): Quanto à alegada 

violação aos arts. 458 e 535 do CPC, sem razão o recorrente, haja vista que 

enfrentadas fundamentadamente todas as questões levantadas pela parte, porém em 

sentido contrário ao pretendido, o que afasta a invocada declaração de nulidade.

A pretensão do recorrente, de que se verifique a inexistência de pactuação 

expressa da capitalização mensal dos juros, demandaria análise do conteúdo fático e 

contratual dos autos, que se situa fora da esfera de atuação desta Corte, nos termos 

dos enunciados 5 e 7 da Súmula do STJ.

Da mesma forma, a alegação de que o autor não teve ciência prévia das 

cláusulas estabelecidas pela administradora, demandaria, para sua verificação, o 

reexame de fatos e provas, circunstância que atrai a incidência dos já referidos verbetes 

sumulares n. 5 e 7 desta Corte. 

Quanto à limitação dos juros remuneratórios, o Supremo Tribunal Federal 

já sumulou a matéria, entendendo que "as disposições do Decreto 22.626/33 não se 

aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas 

por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional" 

(Enunciado 596), panorama que vige desde a revogação da Lei de Usura em relação às 

instituições financeiras, pela Lei 4.595/1964, na forma da disciplina geral sobre a 

matéria, pelo rito do recurso repetitivo, nos autos do REsp 1.061.530/RS (2ª Seção, Rel. 

Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJe de 10.3.2009).

Ademais, não constam dos autos evidências de que a taxa de juros 

cobrada pela instituição financeira seja abusiva, nos termos do CDC, ou superior à 

média de mercado. Isso porque, ainda que aplicável a Lei 8.078/1990, a Segunda Seção 

desta Corte (REsp  407.097/RS, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, por maioria, 

DJU de 29.9.2003) firmou o entendimento de que a cláusula referente à taxa de juros só 

pode ser alterada se reconhecida sua abusividade em cada caso concreto, mediante 

dilação probatória específica, não tendo influência para tal propósito a estabilidade 

econômica do período nem o percentual de 12% ao ano, já que sequer a taxa média de 

mercado, que por si só não se considera potestativa, é excessiva para efeitos de 

validade do contrato. Nesse sentido o enunciado 382 da Súmula do STJ.

A Segunda Seção desta Corte adota o entendimento de que a cobrança 

do crédito com acréscimos indevidos, no período de normalidade contratual, não tem o 
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condão de constituir o devedor em mora, porque dificultado o pagamento, causando a 

impontualidade da qual ainda se beneficiaria com a aplicação da cláusula penal (EREsp 

163.884/RS, Rel. p/ acórdão Ministro Ruy Rosado de Aguiar, por maioria, DJU de 

24.9.2001; Resp repetitivo 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJe de 

10.3.2009). No caso dos autos, contudo, como visto acima, os encargos discutidos em 

Juízo para o período da adimplência são regulares, resultando que a cobrança, sob 

esse aspecto, faz-se sobre valores realmente devidos, não havendo motivo para afastar 

tais consectários, que também estão harmônicos com os parâmetros admitidos pelo 

STJ.

Anoto, ainda, que não verificada a cobrança de encargos abusivos para o 

período da normalidade contratual, deve ser permitida a inscrição do nome do devedor 

dos cadastros de inadimplentes (3ª Turma, REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, unânime, DJe de 10.3.2009; 4ª Turma, AgRg no AREsp 3.039/RS, Rel. Ministro 

Luís Felipe Salomão, unânime, DJe de 2.3.2012; 3ª Turma, AgRg no REsp 932.467/RS, 

Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, unânime, DJe de 11.2.2011).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0286162-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 387.999 / RS

Números Origem:  033/1.05.0033416-4  05398045920108217000  10500334164  24766020078217000  
452214520138217000  53980459020108217000  70022144224  70037963485  
70039520895  70053205969

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO SUBTIL DE GODOY
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)

FABRÍCIO MARÇAL FISCH
AGRAVADO : CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Cartão de Crédito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SUBTIL DE GODOY
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)

FABRÍCIO MARÇAL FISCH
AGRAVADO : CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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